Comarca da Capital - 23ª Vara Cível  

Juíza: Andrea de Almeida Quintela da Silva
Processo: 0401714-10.2009.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 23ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 0401714-10.2009.8.19.0001 S E N T E N Ç A Trata-se de ação de obrigação de fazer com pedido de indenização por dano moral ajuizada por GARDENER COMÉRCIO E PAISAGISMO LTDA contra BANCO ITAÚ S.A, alegando, em síntese, que efetuou a compra de um caminhão financiado pela ré; que no momento da contratação do financiamento foi estipulado verbalmente uma entrada e um parcelamento de 60 prestações mensais, com juros de 5%; que o pagamento da entrada foi efetuado no ato da contratação; que o caminhão foi entregue, sendo que o contrato e os boletos seriam enviados posteriormente; que, ao receber os documentos, percebeu que o financiamento estava errado, pois foi realizado um parcelamento em 48 prestações mensais, com aplicação de juros de 5,5%; que entrou em contato com a ré e com a vendedora da concessionária, sendo informado que o problema seria solucionado; que não pagou os boletos conforme orientação da ré; que sofreu ameaças de inscrição nos órgãos restritivos de crédito pela ré; que recebeu diversas cobranças com vencimentos iguais e valores diferentes, efetuando o pagamento da cobrança que achava mais correta; que seu nome foi negativado; que solicitou a ré que seu nome fosse retirado do SERASA; que ficou com suas atividades comerciais prejudicadas, já que depende do sistema de crediário para realizar determinadas transações comerciais; que seu sócio tentou realizar uma compra em nome da empresa e não obteve êxito em virtude do nome desta estar inscrito no SERASA; que a ré enviou novo contrato, mas ainda havia erros com relação às prestações, sendo agora 70 prestações mensais. Requer a concessão da tutela antecipada para retirar imediatamente o nome da autora do SPC e do SERASA; a inversão do ônus da prova; seja refeito o contrato nos termos acordados, parcelamento em 60 prestações mensais, com incidência de juros de 5%, compensando-se o que já foi pago pela autora; que a ré não envie cobranças referentes aos contratos errados, sob pena de multa de R$ 100,00 por descumprimento por cada correspondência enviada; a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais R$ 20.000,00. Inicial instruída com os documentos de fls.11/97. Decisão de fl. 105 deferiu a antecipação dos efeitos da tutela e inverteu o ônus da prova. Realizada a audiência de conciliação de que trata o art. 277, do CPC, apresentando a Ré contestação de fls. 114/132, acompanhada dos documentos de fls. 133/168, alegando que o carnê para pagamento do financiamento é enviado para a parte autora após a assinatura do contrato, nos moldes estipulados no mesmo; que não houve erro por parte do réu; que não houve constrangimento ao autor, capaz de gerar alguma indenização; que não restaram configurados os danos morais; que o erro foi exclusivo da autora. Requer a improcedência dos pedidos Às fls. 169, foi deferido à parte autora a produção de prova documental suplementar. Vieram-me os autos conclusos. É o Relatório. Decido. Afirma o Autor que adquiriu um caminhão financiado junto ao Banco Réu e que após as tratativas verbais, pagou a entrada referente ao preço do bem, recebendo-o. Posteriormente receberia o contrato e os boletos para pagamento. Aduz, também, que ao receber o carnê verificou que o mesmo estava em desacordo com as tratativas verbais. Analisando os documentos anexados com a inicial, às fls. 27/53 encontram-se as inúmeras mensagens eletrônicas trocadas entre as partes, e há de maneira incontestável a confissão do Réu quanto ao erro no contrato gerado no que se refere à quantidade de parcelas, bem como a autorização para que não fosse feito o pagamento das parcelas enquanto o novo carnê não fosse recebido pela Autora. A Ré, por sua vez, em contestação não disse uma linha sequer sobre tais documentos, limitando-se a afirmar que a Autora pretende induzir o juízo a erro. No entanto, esqueceu-se o Réu, que a magistrada que está proferindo a sentença tem por hábito ler os documentos que instruem a ação. Aliás, a contestação apresentada apenas argumenta que o carnê para pagamento é enviado após a assinatura do contrato, e que, portanto, não houve qualquer erro por parte do banco. Note-se que por ser objetiva a responsabilidade de que trata esta ação, o Réu somente a afasta se demonstrar a ocorrência de uma das hipóteses previstas no art. 14, parágrafo 3º do CDC: inexistência do defeito; culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. A decisão de fls. 105 inverteu o ônus da prova, e o Réu não trouxe aos autos qualquer elemento capaz de afastar o direito do Autor, que nasce de forma cristalina diante da comprovada falha na prestação de serviços do Banco Réu. Portanto, deve ser acolhido o pedido da Autora para que seja o Réu obrigado a refazer o carnê de pagamento nos moldes ajustados pelas partes. No que se refere ao pedido de condenação em danos morais, às fls. 23 está demonstrada a negativação do nome da Autora promovida pelo Réu em razão do financiamento firmado. Portanto, o dano moral está comprovado e decorre do próprio fato da inscrição indevida, abalando a honra objetiva da Autora. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos para (i) confirmar os efeitos da tutela tal como antecipada as fls. 105; (ii) determinar ao Réu que no prazo de 10 dias contados da intimação desta sentença emita novo carnê para pagamento do financiamento em 60 meses e juros mensais de 5%, sob pena de multa diária de R$ 100,00; (iii) determinar que o Réu se abstenha de efetuar cobranças à Autora com base no contrato que prevê o pagamento em 48 parcelas, sob pena de multa diária de R$ 100,00; e (iv) condenar o Réu ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de danos morais a serem corrigidos a partir desta data pelos índices da Corregedoria-Geral de Justiça a partir desta data e dos juros legais a partir da citação. Condeno o Réu ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. Transitada em julgado, certifique-se. Após, verificado o correto recolhimento das custas, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 02 de maio de 2011. ANDREA QUINTELA Juiz de Direito.
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